
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3182855 - MG (2026/0063417-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : WILSON PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADA : LAIZZA MARIA SILVA REIS - MG184434
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO.  
ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. BENEFÍCIO  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO  NA  FRAÇÃO  MÁXIMA  DE  2/3.
FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO  DISSOCIADA.  SÚMULA
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1.  No  presente  caso,  o  Tribunal a  quo,  em  decisão  devidamente
motivada,  entendeu que,  do caderno instrutório,  emergiram elementos
suficientemente  idôneos  de  prova,  colhidos  nas  fases  inquisitorial  e
judicial,  aptos  a  manter  a  condenação  do  acusado  pelo  delito  de
tráfico. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem,
para  concluir  pela  absolvição,  tendo  em  vista  a  ausência  de  prova
concreta  para  a  condenação,  como  requer  a  defesa,  importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
2.  O  Tribunal  de  Justiça,  quanto  à  fração  conferida  à  minorante  do
tráfico privilegiado, não conheceu da revisão criminal, uma vez que tal
questão deveria ser impugnada perante esta Corte Superior,  tendo em
vista sua apreciação no julgamento do REsp 2.112.800/MG. Contudo, a
parte  agravante,  em  seu  recurso  especial  limita-se  a  sustentar  a
possibilidade  de  revisão  criminal  quando  a  condenação  se  mostra
contrária à evidência dos autos, bem como a necessidade de aplicação da
minorante  do  tráfico  privilegiado  em  sua  fração  máxima  quando
presentes  todos  os  requisitos  legais.  Assim,  inadmissível  o
inconformismo por deficiência na fundamentação quando as razões do
recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido. Aplicação
da Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 16 de junho de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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EMENTA

PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  REVISÃO  CRIMINAL.  TRÁFICO.  
ABSOLVIÇÃO.  REVOLVIMENTO  DE  MATÉRIA  FÁTICO-
PROBATÓRIA.  SÚMULA  7/STJ. BENEFÍCIO  DO  TRÁFICO
PRIVILEGIADO  NA  FRAÇÃO  MÁXIMA  DE  2/3.
FUNDAMENTAÇÃO  DO  RECURSO  DISSOCIADA.  SÚMULA
284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.  
1.  No  presente  caso,  o  Tribunal a  quo,  em  decisão  devidamente
motivada,  entendeu que,  do caderno instrutório,  emergiram elementos
suficientemente  idôneos  de  prova,  colhidos  nas  fases  inquisitorial  e
judicial,  aptos  a  manter  a  condenação  do  acusado  pelo  delito  de
tráfico. Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem,
para  concluir  pela  absolvição,  tendo  em  vista  a  ausência  de  prova
concreta  para  a  condenação,  como  requer  a  defesa,  importa
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial,
segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.
2.  O  Tribunal  de  Justiça,  quanto  à  fração  conferida  à  minorante  do
tráfico privilegiado, não conheceu da revisão criminal, uma vez que tal
questão deveria ser impugnada perante esta Corte Superior,  tendo em
vista sua apreciação no julgamento do REsp 2.112.800/MG. Contudo, a
parte  agravante,  em  seu  recurso  especial  limita-se  a  sustentar  a
possibilidade  de  revisão  criminal  quando  a  condenação  se  mostra
contrária à evidência dos autos, bem como a necessidade de aplicação da
minorante  do  tráfico  privilegiado  em  sua  fração  máxima  quando
presentes  todos  os  requisitos  legais.  Assim,  inadmissível  o
inconformismo por deficiência na fundamentação quando as razões do
recurso estão dissociadas do decidido no acórdão recorrido. Aplicação
da Súmula 284/STF.
3. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  WILSON  PEREIRA  DOS

SANTOS (e-STJ fls.  1419/1427), contra decisão monocrática de e-STJ fls.  1412/1414,

que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial. 

A  parte  agravante  alega:  (i)  a  não  incidência  da  Súmula  284/STF;  (ii)  a

inaplicabilidade  da  Súmula  n.  7/STJ, por  se  tratar  de  revaloração  jurídica  de  fatos
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incontroversos, e não de revolvimento de provas; (iii) a absolvição do acusado, tendo em

vista a ausência de comprovação da incapacidade de consentimento, bem como acerca da

consciência do agravante sobre a esquizofrenia da vítima; (iii) a violação ao artigo 621,

inciso I, do Código de Processo Penal e ao artigo 33, § 4º, da Lei nº  11.343/06; (iv) a

absolvição do acusado, diante da patente e soberana insuficiência do acervo acusatório e

da ausência de liame subjetivo nos autos; (v) a necessidade de aplicação da minorante do

tráfico privilegiado em sua fração máxima quando presentes todos os requisitos legais. 

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução

que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a

matéria.

Portanto,  nenhuma censura  merece  o  decisório  ora  recorrido,  que  deve  ser

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

De  início,  no  presente  caso,  o  Tribunal a  quo,  em  decisão  devidamente

motivada,  entendeu que,  do caderno instrutório,  emergiram elementos  suficientemente

idôneos de prova, colhidos nas fases inquisitorial e judicial, aptos a manter a condenação

do acusado pelo delito de tráfico (e-STJ fls. 1308/1314).

Assim, rever os fundamentos utilizados pela Corte de origem, para

concluir pela absolvição, tendo em vista a ausência de prova concreta para a

condenação, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria fático-

probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula n. 7/STJ.

Prosseguindo, o Tribunal de origem, quanto à fração conferida à minorante do
tráfico privilegiado, não conheceu da revisão criminal, uma vez que tal questão deveria
ser impugnada perante esta Corte Superior, tendo em vista sua apreciação no julgamento
do REsp 2.112.800/MG. Abaixo, trecho do acórdão recorrido (e-STJ fls. 1307/1308):

Nesses termos, observa-se que o caso em tela encontra arrimo na norma em
comento, pois houve parcial apreciação do mérito desta ação revisional pelo
colendo  Superior  Tribunal  de  Justiça  quando  do  julgamento  do  Recurso
Especial nº 2.112.800/MG, de relatoria do eminente Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca. Sem embargo do não conhecimento parcial do apelo no que se
refere  à  pretensão  absolutória,  vê-se  que  a  irresignação  quanto  à  fração
conferida à minorante do tráfico privilegiado foi conhecida e a ela negou-se,
monocraticamente, provimento.
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Destarte,  uma  vez  apreciado  parcialmente  o  mérito  do  Recurso  Especial
mencionado,  a  extensão  conhecida,  quando  em sede  revisional,  há  de  ser
impugnada perante o colendo Superior Tribunal de Justiça, de modo que o
pedido subsidiário de revisitação da dosimetria no que se refere à razão da
minorante  do  tráfico  privilegiado   não  é  de  competência  deste  egrégio
Tribunal de Justiça e por ele não pode ser conhecida.

Contudo, a parte agravante, em seu recurso especial  limita-se a sustentar a

possibilidade de revisão criminal quando a condenação se mostra contrária à evidência

dos autos, bem como a necessidade de aplicação da minorante do tráfico privilegiado em

sua fração máxima quando presentes todos os requisitos legais.

Ora,  é  inadmissível  o  inconformismo  por  deficiência  na  fundamentação

quando  as  razões  do  recurso  estão  dissociadas  do  decidido  no  acórdão  recorrido.

Aplicação da Súmula 284/STF.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0063417-6 AREsp 3.182.855 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00007048220228130073  10000245089313000  10000245089313001  
10000245089313002  50893131020248130000  7048220228130073

EM MESA JULGADO: 16/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : WILSON PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADA : LAIZZA MARIA SILVA REIS  - MG184434
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILSON PEREIRA DOS SANTOS 
ADVOGADA : LAIZZA MARIA SILVA REIS  - MG184434
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria 

Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca.
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